
A Câmara Municipal de Jaboticatubas, CNPI n 23.254.147/0001-03, com sede na rua Dom Carlos 

de Vasconcelos, 225 - centro - Jaboticatubas/MG, a sequir denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado por seu Presidente, Sr. Geraldo Francisco da Silva e a CALLE RS CONSTRUTORA 

LTDA, CNPJ N°, 53 139 883/0001-81, com sede na RUA DAS FILOMEIAS, PARQUE DAS AVENCAS, 

Pirapora do Bom Jesus, 06550000 a sequir denominada CONTRATADA, neste ato representada 

por STEFANY EDUARDA TUPI, resolvem firmar o presente contrato para Contratação de empresa 
para cessão de mão de obra, por postos de trabalho, para execução de serviços de limpeza, copeira, 

manutenção da área externa do jardim e vigilantes no prédio da Câmara Municipal., como 

especificado no seu objeto, em conformidade com o Processo Licitatório n 001/2023, na modalidade 

Pregão Eletrônico n 001/2023, sob a regência da Lei Federal 14.133/2023 e Decreto 001/2023 da 
Câmara Municipal de Jaboticatubas, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Lote 1 

Contratação de empresa, por postos de trabalho, para cessão de mnão de obra para 

execução de serviços de limpeza, copeira, manutenção da área externa do jardim e 
vigilantes no prédio da Câmara Municipal, conforme descrição abaixo: 

Descrição dos Itens 

Rua Dom Carlos de Vasconcelos, 241 - centro -Jaboticatubas/MG Cep 35.830-000 

Lote 00001 SERVIçO DE LIMPEZA CONSERVAçaOserviços de limpeza e copeira 

Total Lote 1 

Serviço de limpeza conservação serviços de limpeza e copeira 

Lote 2 

CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 

Lote 00002 SERVIlçOS GERAISVigilantes diurno 

Descrição dos Itens 

Serviços gerais vigilantes diurno 

Marca: 

Total Lote 2 

Lote 3 

Descrição dos Itens 

CONTRATO N QO4/&0 g4 

Lote 00003 SERVIÇOS GERAISvigilantes noturno 

Fabricanto: 

Serviços gerais vigilantes noturno 

Quantidade / 
Unidade 

1,00 
SRV 

Quantidade 
Unldade 

2,00 
SRV 

Quantidade 
Unidade 

2,00 

Unitáio Final 

Modelo: 

SRV 

x1 

Unitário Final 

R$ 2.600,00 

x1 

R$ 2.600,00 

Unitário Final 

R$ 2.600,00 

Sub Total 

R$ 2.600,00 

R$ 2.600,00 

Sub Total 

R$ 5.200,00 

R$ 5.200,00 

Sub Total 

R$ 5.200,00 
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Total Lote 3 

CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 
Rua Dom Carlos de Vasconcelos, 241 - centro - Jaboticatubas/MG Cep 35.830-000 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇOE DA FORMA DE PAGAMENTO 

2.1.- O contratante pagará ao contratado valor mensal R$ 13.000,00 ( treze mil reais). 

x1 

2.3 O pagamento será realizado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês seguinte 
àquele em que foi executado o serviço, mediante apresentação das respectivas Notas 
Fiscais/Faturas. 

2.4 -O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, 
cabendo ao contratado manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

2.5.- Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

R$ 5.200,00 

2.6 -O preço referido no item 2.1 inclui todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento do 
produto, de modo a constituirem a única e total contraprestação pela execução do contrato. 

2.7- Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será de 5 
(cinco) dias úteis contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação. 

EM = Nx VP xI 

onde: 

2.8 - O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto não a 
sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de & 
multa aplicada. 

2.9 - Os pagamentos efetuados à CONTRATADA não a isentarão de suas obrigações e 
responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas com a 
qualidade. 
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2.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo pagamento; 

I= Índice de compensação financeira, assim apurado: 
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I= (TXL 100) 

30 

CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 

Rua Dom Carlos de Vasconcelos, 241 - centro- Jaboticatubas/MG Cep 35.830-000 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA -. Critério de Reajuste 

3.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde gue solicitado pela 

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 01 (um) ano contado na forma apresentada no 

subitem que se seguirá, o valor consignado neste Contrato será repactuado, competindo à 

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e 

planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, Conforme modelo do 

Anexo I do Termo de Referência. 

3.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito 

ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 

insumos necessários à execução do serviço. 

3.3. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

3.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a 

partir dos efeitos financeiros do acordo, dissidio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época 

da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
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3.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam 

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por 

autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa. 

3.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da 

mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constantes do Edital. 

3.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 01 (um) ano será computado da 

última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como 

última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela 

em que celebrada ou apostilada. 

3.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 

Contratual subsequente ao novO acord0, dissidio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de 

mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da 

vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

3.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 
Rua Dom Carlos de Vasconcelos, 241- centro -Jaboticatubas/MG Cep 35.830-000 

3.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado: 

3.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convencão coletiva anterior, em relação aos custos 

decorrentes de mäo de obra; 

3.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 

legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

3.7.3. Do dia em que se completou 01 (um) ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado. 

3.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissidio 

ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão. 

3.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

3.10. Ë vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 

Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

3.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 

Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam 

aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 

como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 

para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

3.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissidio ou convenção coletiva da categoria 

profissional abrangida pelo contrato. 

3.13. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação 

dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será 

apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento INPC,com base na seguinte fórmula 
extraída do art. 5 do Decreto n 1.054/1994: 

R=V(I - 19) / 19, onde: 

R= Valor do reajuste procurado; 

V= Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 
Rua Dom Carlos de Vasconcelos, 241- centro - Jaboticatubas/MG Cep 35.830-000 

[º = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 

entrega da proposta da licitação; 

I= Índice relativo ao mês do reajustamento. 

3.13.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

3.13.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

3.13.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

3.13.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de 

termo aditivo. 

3.13.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, ag 
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o a 
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual. 

3.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte: 

3.14.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

3.14.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
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3.14.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, & 

podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a 
contagem da anualidade em repactuações futuras. 

3.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

3.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta dias 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 
Rua Dom Carlos de Vasconcelos, 241 - centro - Jaboticatubas/MG Cep 35.830-000 

3.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir 
os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da 
variação dos custos. 

2.3.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

3.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do últimno reajuste. 

3.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variaçäo conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

3.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

3.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

3.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

3.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA QUARTA -DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO 
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4.2. 

4.1. - Os serviços deverão ser prestados na Câmara Municipal de Jaboticatubas/MG, à rua Dom 
Carlos de Vasconcelos, número 225 - centro, mediante apresentaç�ão de Ordem de serviços emitida 8 
pela Secretaria, no prazo máximo de 15 dias para início. 

o recebimento dos serviços, será efetuado pela Secretaria da C§mara Municipal de 
Jaboticatubas e o pagamento será após a verificação da qualidade dos mesmos e consequente 
aceitação, obrigando o licitante vencedor a reparar danos, substituir faltas, objeto da contratação 
em que se verifiquem defeitos ou impossibilidades por qualquer motivo. 

4.3. - O setor competente para fiscalizar o objeto contratado será a Secretaria da Câmara Municipal 
de Jaboticatubas, observados o artigo 117 e seguintes da Lei 14.133/21 e Decreto Municipal de n° 

003/2023. 

4.4. -Na ocorrência de atrasos na execução do objeto, o CONTRATANTE poderá aplicar as 
penalidades previstas neste contrato. 

D 



CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 
Rua Dom Carlos de Vasconcelos, 241 - centro -Jaboticatu bas/MG Cep 35.830-000 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. - São obrigações das partes: 

I - DO CONTRATANTE: 

a. Notificar a CONTRATADA através da Secretaria da Câmara Municipal de Jaboticatubas, 
fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no fornecimento dos serviços. 

b) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro do prazo 
previsto, desde que atendidas as formalidades necessárias; 

c) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos 
deste contrato; 

d) Acompanhar, orientar e fiscalizar os serviços a serem prestados pela Contratada; 

e) Notificar por escrito a Contratada a respeito de qualquer irregularidade constatada na execução 
dos serviços; 

f) Aplicar as sanções administrativas, quando necessário. 

7.9. Assegurar o livre acesso do funcionário da Contratada aos locais em que devam executar os 
serviços. 

II - DA CONTRATADA: 
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a) Responder, emn relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento 
do produto, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostose contribuições, indenizações, & 

vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 
Governo. 

b) Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

c) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com o CONTRATANTE. 

d) A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção do contrato. 

e) Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 
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referida na Lei n 12.440 de 07.07.2011. 

h) Manter durante o período de execução do objeto, as condições de regularidade junto ao FGTS, 
INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, bem como as condiçöes de qualificação 
exigidas na licitação. 

f) É vedada subcontratação de pessoas fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

g) A contratada está obrigada a viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de 
senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, como objetivo de verificar 
se as suas contribuiçöes previdenciárias foram recolhidas; 

h) A contratada é obrigada a viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 
para todos os empregados; 

i) A contratada está obrigada a oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 
obtenção de extratos de recolhimentos sempre que solicitado pela fiscalização; 

i) A contratada deve, sempre que solicitado, apresentar extrato de FGTS dos empregados; 

I) Disponibilizar egquipamentos/ferramentas/máquinas necessários à execução dos serviços, como 
roçadeira, tesoura. 

I) o Contratado, além dos casos previstos na legislação em vigor, é responsável: 

1. por quaisquer danos ou prejuízos que por acaso causar à Administração ou a terceiros, em 
decorrência do não cumprimento das obrigações assumidas neste contrato; 

2. pela indenização ou reparação de danos ou prejuízos decorrentes de negligência, imprudência 
e/ou imperícia, na execução dos serviços contratados; 

3. por arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros decorrentes do presente 
contrato. 

4. pela locomoção até os locais onde serão prestados os serviços. 

5. por iniciar a prestação dos serviços em até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da ordem 
de prestação de serviços. 

6. por controlar o ponto dos profissionais, resguardando o horário de almoço de forma a comprovar 
o cumprimento de carga horária determinada nesse termo de referência; 

7. por realizar às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão, quanto na 
demissão, como durante toda a vigência do contrato de trabalho de seus profissionais, todos 
exames médicos necessários, apresentando os atestados de sanidade física e mental ao município, 
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quando houver solicitação formal do Fiscal do contrato; 

8. por designar um Representante Legal da empresa, com poderes para a resolução de possíveis 
ocorrências e quaisquer eventuais problemas que possam surgir durante a vigência do Contrato e 
que será responsável por toda a comunicação junto da Contratante, devendo ser informando 
telefones (fixo e celular), e-mail e outros meios de comunicação para contato com O mesmo; 

9. por substituir, no prazo máximo de 1 (uma) hora, emn caso de eventual ausência do empregado 
posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do 
Contrato, a partir da comunicação pela fiscalização da referida ausência; 

10. por arcar com eventuais danos causados em decorrência dos serviços prestados pela equipe 

disponibilizada para execução dos serviços; 

11. por apresentar à Secretaria da Câmara Municipal de Jaboticatubas, para a assinatura do 
contrato, cópia da seguinte documentação, que deverá ser conferida com o original: 

1- Registro de todos os empregados alocados no contrato; 
II - CTPS dos empregados que executarão os serviços, devidamente assinadas pela contratada; 

III - Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestaräão os serviços; 

IV - Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. GERALDO FRANCsoOD. 

12. por manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações & 
assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da & 

licitação; 

13. por providenciar as substituições dos profissionais que se ausentarem das atividades por férias, 
licença paternidade, licença maternidade, licença médica, falta injustificada ou outro afastamento; 

14. por substituir qualquer empregado em serviço cuja apresentação, saúde elou conduta 
profissional seja considerada prejudicial, inconveniente ou insatisfatória, ou aqueles que, por 
qualquer forma, não satisfizerem as condições requeridas pela natureza dos serviços; 

SILVA 

15. pelas perfeitas condições de uso dos equipamentos/ ferramentas/máquinas utilizados por seus 
empregados durante a execução do serviço, responsabilizando-se por eventuais extravios ou Ñ 

quebras; 

16. por zelar pela administração do seu pessoal, adotando as medidas necessárias ao bom 3 

desempenho do serviço; 

17. por disponibilizar pessoal devidamente capacitado, qualificado e treinado para a realização dos 

serviços; 

18. por manter os profissionais dentro do padrão de higiene, com aparência pessoal adequada, 
devidamente identificados; 
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19. por manter adequada a conduta do seu pessoal nos setores de atividade, bem como, nas 
dependências do Contratante, fornecendo-lhes manual de procedimentos contendo instruções acerca 
de obrigações, atos e ações cabíveise a serem evitados durante o serviço; 

20. pela disciplina dos seus empregados durante o horário de trabalho, orientando-os para que ajam 
com respeito e cortesia, seja no relacionamento entre os colegas de trabalho, seja em relação aos 
demais públicos no local de trabalho; 

21. pela manutenção total dos serviços contratados, para que não haja interrupção dos mesmos, em 
caso de greve dos profissionais; 

22. por arcar com todos os benefícios, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e 
fiscais previstos em Lei, que incidam ou venham a incidir na espécie, bem como adicional de 
insalubridade e/ou periculosidade. 

23. por assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados acidentados ou com mal súbito; 

24. por garantir que todo e qualquer cidadão seja atendido de forma digna e respeitosa, sem 
qualquer tipo de distinção de origem, raça, sexo, gênero, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação; 

uso; 

25. por disponibilizar para seus empregados os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, inclusive 
jaleco, e Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC, capacitar e fiscalizar quanto ao seu adequado 

26. por cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas 
internas de segurança, medicina do trabalho e proteção ambiental; 

27. por manter durante o período de execução do objeto, as condições de regularidade junto a0 
FGTS, INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, apresentando os respectivos 

comprovantes, bem como as condições de qualificação exigidas na licitação; 

28. A Contratada, na qualidade de empregador exclusivo, responderá, em juízo, ou fora dele, para 
todos os efeitos de direito, cabendo-lhe assumir inteira responsabilidade: 

a) por todos os atos de negligência de seus empregados, praticados durante o horário de trabalho; 

c) por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas em dependências do Municipio; 

ILVA 

b) por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho dos seus empregados 
previstos na legislação pátria vigente, seja no âmbito trabalhista, previdenciário, social, tributário, 2 
fiscal ou qualquer outro, obrigando-se a saldá-los na época própria; 

d) pelos encargos de possível demanda trabalhista, civil e administrativa, relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 
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e) pelas multas e indenizações aplicadas ao Município por autoridade competente, pela fiscalização 
do Ministério do Trabalho e Emprego, ou por qualquer outro órgão fiscalizador dos serviços 
contratados, em decorrência: 

I- descumprimento das obrigações relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
tributários e comerciais resultantes da execução do contrato; 

II -descumprimento da legislação específica, de regulamentos e de posturas municipais; 

III - inobservância, por parte de seus profissionais, de leis, decretos, normas de segurança do 
trabalho, regulamentos e posturas municipais. 

) pela violação de sigilo dos documentos, processo e assuntos internos do Município; 

g) pelo uso indevido de informações sigilosas ou de uso restrito; 

h) por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços do Município, provocados por 
ineficiência ou irregularidades na execução dos serviços ora contratados; 

i) por quaisquer danos materiais ou pessoais, direta ou indiretamente, ocasionados ao Município ou 
a terceiros, por ação ou omissão, dolosa ou culposa, de seus empregados, devendo: 

I - avisar ao Município, imediatamente, após tomar conhecimento da ocorrência, qualquer avaria, 
furto, roubo ou extravio de materiais, equipamentos e objetos que estejam sob a responsabilidade da 
Contratada; 

II -apurar, sem prejuízo das providências adotadas pela Administração, o envolvimento de seus & 
empregados nas ocorrências relacionadas com avaria ou extravio de bens nas dependências 
Município, inclusive nas situações descritas anteriormente. 

29. por reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços; 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. -As despesas decorrentes desta contratação correrão pelas dotações orçamentárias 

01020010.0103100012.873.3.3.90.39.00.150000 - (Ficha 31) 

do 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

ssoas: 

CALLE 
RS 

CONSTRUTORA 

LTDA e 

GERALDO 

FRANCISCO 
DA 

SILVA 

7.1. -O prazo de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de 2024, contado da data de sua 
assinatura. 

7.2. -A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos termos da Lei 
Federal n 14.133/21. 
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1 D

4 e
 info

rme
 o

 cód
lgo

 BB
13-

FC9
2-A

738
-A1

 D4
 

Fe
de

ra
l nº

 
123

, de
 

14
 

de
 

de
ze

m
br

o de
 

20
06

; 

en
qu

ad
ra

r-s
e 

com
o 

M
ic

ro
em

pr
es

a ou
 

Em
pr

es
a de

 
Pe

qu
en

o 

Po
rte

, nos 

ter
mo

s da
 

Lei 

Co
m

pl
em

en
ta

r 

X
V

 

-
de

ixa
r de

 
re

gu
la

riz
ar

 os
 

do
cu

m
en

to
s 

fis
ca

is no
 

pra
zo

 

co
nc

ed
id

o,
 na

 
hi

pó
tes

e de
 o 

in
fra

to
r 

XIV 

-
pr

op
or

 

re
cu

rso
s 

m
an

ife
st

am
en

te
 

pr
ot

el
at

ór
io

s em
 

sed
e de

 
co

nt
ra

ta
çã

o 

dir
eta

 ou
 

de
 

lic
ita

çã
o;

 

XII
I -

tu
m

ul
tu

ar
 a 

ses
são

 

pú
bli

ca
 da

 
lic

ita
çã

o; 

XII 

-
pr

ati
ca

r ato 

les
ivo

 

pr
ev

ist
o no

 
art.

 5°
 

da
 

Lei n°
 

12
.84

6, de
 

1°
 

de
 

ag
os

to de
 

201
3. 

Rua Dom
 

Ca
rlo

s de
 

V
as

co
nc

elo
s, 241 

-
ce

ntr
o 

-
Ja

bo
tic

at
ub

as
/M

G
 Cep 

35
.83

0-
00

0 CÂ
MA

RA
 

M
UN

IC
IP

AL
 D

E
 

JA
BO

TI
CA

TU
BA

S 

rec
ibo

 de
 

pa
ga

m
en

to
 de

 

sa
lár

io
s, 

ad
ic

io
na

is,
 

ho
ras

 

ex
tra

s, 

rep
ou

so
 

se
m

an
al 

re
m

un
er

ad
o 

e 
déc

im
o 

co
m

po
rta

m
en

to for 
inc

om
pa

tív
el 

com
o 

int
ere

sse
 

pú
bli

co
, 



D
 se

 
ju

sti
fic

ar
 a 

im
po

siç
ão

 de
 

pe
na

lid
ad

e 

ma
is 

gra
ve

. 

ob
rig

aç
ão

 do
 

ed
ita

l, da
 

Ata de
 

Re
gis

tro
s de

 
Pre

ço
s ou

 
da

 
ine

xe
cu

çã
o 

pa
rci

al do
 

co
ntr

ato
 

qu
an

do
 não 

a)
 

de
 

ad
ve

rtê
nc

ia
 

que 

co
ns

ist
e em

 

co
m

un
ic

aç
ão

 

for
ma

l ao
 

in
fra

to
r do

 
de

sc
um

pr
im

en
to

 de
 

uma
 

su
jei

to,
 

sem 

pre
juí

zo
 da

 
re

sp
on

sa
bi

lid
ad

e civ
il e 

cri
mi

na
l, às

 
se

gu
int

es
 

san
çõ

es:
 

9.2 
O

 
fo

rn
ec

ed
or

 que 

co
me

ter
 

qu
alq

ue
r das 

in
fra

çõ
es

 

di
sc

rim
in

ad
as

 nos 

su
bi

ten
s 

an
te

rio
re

s 

fic
ará

 

As
sin

ad
o 

po
r 2

 

aos 
co

nt
ra

to
s.

 
X

L
 

-
de

ixa
r de

 
ac

eit
ar

 as
 

su
pr

es
sõ

es
 e 

ac
ré

sc
im

os
 de

 
até 25%

 

(vi
nte

 e 
cin

co por 

ce
nto

) em
 

re
laç

ão
 

re
pr

es
en

ta
r 

o 
co

nt
ra

ta
do

 na
 

ex
ec

uç
ão

 do
 

co
nt

ra
to

; XX
XIX

 -
de

ixa
r de

 
ma

nte
r 

pr
ep

os
to 

ace
ito

 

pel
a 

A
dm

in
ist

ra
çã

o no
 

loc
al da

 
obr

a ou
 

do
 

ser
viç

o par
a 

bem
 

com
o as

 
re

se
rv

as
 de

 
ca

rgO
s 

pr
ev

is
ta

s em
 

Ou
tra

s 

mo
rm

as 

es
pe

ci
fic

as
; pr
ev

ist
a em

 
lei 

par
a 

pe
sso

a com 

de
fic

iên
cia

, 

par
a 

re
ab

ili
tad

o da
 

Pr
ev

id
ên

cia
 

So
cia

l ou
 

par
a 

ap
re

nd
iz,

 XX
XV

III 

-
de

ixa
r de

 
co

m
pr

ov
ar

, 

qu
an

do
 

so
lic

ita
do

, na
 

ex
ec

uç
�o 

co
nt

ra
tu

al
, 

a 
re

se
rv

a de
 

ca
rgo

s 

XX
XV

II 
qu

and
o 

op
tar

 

pel
a 

m
od

ali
da

de
 

seg
uro

 

ga
ran

tia
; de

ixa
r de

 
ap

re
se

nt
ar

 n0
 

pra
zo do

 
art.

 96, 93º da
 

Lei 

14
13

3/
21

, 

ga
ra

nt
ia

 

pel
o 

co
nt

ra
ta

do
 

XX
XV

I 

-
su

bc
on

tra
ta

r 

se
rv

iço
 em

 

co
nt

ra
to

 em
 

que não há
 

ess
a 

po
ss

ib
ili

da
de

; 

XXX
V 

-
de

ixa
r de

 
de

m
on

str
ar

 

XXX
AV 

-
ap

re
se

nt
ar

 

pr
op

os
ta 

in
ex

eq
uí

ve
l com 

fin
ali

da
de

 de
 

tu
m

ul
tu

ar
o 

pr
oc

ed
im

en
to

; 

com 

reg
im

e de
 

de
di

ca
çã

o 

ex
clu

siv
a de

 
mão 

de
 

obr
a; 

dos 

re
cu

rso
s 

hu
m

an
os

 

alo
ca

do
s aos seu
s 

co
nt

ra
to

s, emn 

rel
aç

ão
 aos 

co
nt

ra
to

s de
 

se
rv

iço
s 

co
nt

ín
uo

s XX
XII

I -
im

po
ss

ib
ili

tar
 a 

fis
ca

liz
aç

ão
 

pelo
 

co
nt

ra
tan

te 

qu
an

to 

à 
di

str
ib

ui
çã

o,
 

co
ntr

ole
 e 

su
pe

rv
isã

o 

reg
im

e de
 

de
dic

aç
ão

 

ex
clu

siv
a de

 
mão 

de
 

obr
a; 

sim
ul

tâ
ne

a de
 

ou
tro

s 

co
nt

ra
to

s por 

pa
rte

 do
 

co
nt

ra
ta

do
, nos 

co
nt

ra
to

s de
 

se
rv

iço
s 

co
nt

in
uo

s com 

XX
XII

 -
co

m
pa

rti
lh

ar
 

re
cu

rso
s 

hu
ma

no
s 

e 
m

at
er

ia
is 

di
sp

on
ív

ei
s de

 
uma 

co
nt

ra
ta

çã
o par
a 

ex
ec

uç
ão

 

nos 

co
ntr

ato
s de

 
se

rv
iço

s 

co
ntí

nu
os

 

com 

reg
im

e de
 

de
dic

aç
ão

 

ex
clu

siv
a de

 
mão 

de
 

obr
a; 

XXX
I -

dei
xar

 de
 

ma
nte

r 

em
pr

eg
ad

os
, que 

fiq
uem

 nas 

de
pe

nd
ên

cia
s 

e à 
dis

po
siç

ão
 da

 
ad

m
in

ist
ra

çã
o 

XXX 

-
ind

uz
ir 

a 
ad

m
in

ist
ra

çã
o em

 

err
o; 

XXI
X 

-
of

en
de

r 

ag
en

tes
 

pú
bli

co
s no

 
ex

er
cíc

io
 de

 
sua

s 

fu
nç

õe
s; 

pe
ss0

aS
: 

GA
LL

E 
RO

 O
N

ST
K

O
ip

R
42

.E
C

02
.A

73
4.

A
1D

4e
 info

rm
e 

o 
có

dig
o 

BB
13

-FC
92

-A
73

8-A
1 

D4 
a ve

rif
ica

r a
 va

lid
ad

e 
da

s 
as

sin
at

ur
as

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:l
/li

cit
ar

di
gi

 

se
 

de
sti

na
; 

co
nt

ra
tad

as
 

e/ou
 

com 

víc
io,

 

irr
eg

ul
ar

id
ad

e ou
 

de
fei

to 

oc
ult

o que 

o 
tor

ne
m 

im
pr

óp
rio

 

par
a 

o 
fim 

a 
que XX

VII
I -

en
tre

ga
r 

o 
ob

jet
o 

XX
VII

 -
de

ixa
r de

 
ob

se
rv

ar 

a 
leg

isl
aç

ão
 

pe
rti

ne
nt

e 

ap
lic

áv
el ao

 
seu 

ram
o de

 
ati

vi
da

de
; 

f)
 

re
cib

0 de
 

pa
ga

m
en

to
 de

 
va

le
-tr

an
sp

or
te

 e 

dat
a da

 
ex

tin
çã

o do
 

co
nt

ra
to

; 

Rua Dom
 

Ca
rlo

s de
 

V
as

co
nc

elo
s, 241 

-
cen

tro
 -

Ja
bo

tic
at

ub
as

/M
G

 Cep 

35
.83

0-
00

0 

CÂ
MA

RA
 

M
UN

IC
IP

AL
 D

E
 

JA
BO

TI
CA

TU
BA

S 

ex
eq

ui
bi

lid
ad

e da
 

pr
op

os
ta 

qu
arn

do
 

ex
igi

da
 

pel
a 

ad
m

in
ist

ra
çã

o;
 

co
nt

ra
tu

al em
 

de
sa

co
rd

o com 

as
 

es
pe

ci
fic

aç
õe

s, 

co
nd

içõ
es

 e 
qu

ali
da

de
s 

va
le

-a
lim

en
ta

çã
o,

 na
 

for
ma

 

pr
ev

ist
a em

 

no
rm

a 

co
let

iv
a. 



fu
nc

io
na

m
en

to
 dos 

se
rv

iço
s 

pú
bli

co
s ou

 
ao

 
in

ter
es

se
 

co
let

ivo
; 

b)
 

der 

cau
sa 

à 
in

ex
ec

uç
ão

 

pa
rci

al do
 

co
nt

ra
to

 que 

cau
se 

gra
ve dan

o 

à 
ad

m
in

ist
ra

çã
o,

 ao
 

D
 du

ra
nt

e 

o 
me

sm
o ou

 
du

ra
nt

e 

a 
ex

ec
uç

ão
 do

 
co

nt
ra

to
; 

a)
 

ap
re

se
nt

ar
 

de
cla

ra
çã

o ou
 

do
cu

m
en

taç
ão

 

fals
a 

ex
igi

da
 

par
a 

o 
ce

rta
me

 ou
 

pr
es

tar
 

de
cla

raç
ão

 

fals
a 

Il
 -

por até 02
 

(do
is)

 

ano
s, cas
o 

o 
in

fra
to

r: 

c)
 

en
sej

ar 

o 
re

tar
da

m
en

to
 da

 
ex

ec
uç

ão
 ou

 
da

 
en

tre
ga

 do
 

ob
jeto

 do
 

ce
rta

me
 sem 

mo
tiv

o 

ju
sti

fic
ad

o;
 

b)
 

não 

ma
nte

r 

a 
pr

op
os

ta,
 

sal
vo em

 

de
co

rrê
nc

ia de
 

fato
 

su
pe

rv
en

ien
te 

de
vi

da
m

en
te 

ju
sti

fic
ad

o;
 

a)
 

de
ixa

r de
 

en
tre

ga
r 

a 
do

cu
m

en
taç

ão
 

ex
igi

da
 

par
a 

o 
ce

rta
me

; 

I- por até 01
 

(um
) 

ano
, 

cas
o 

o 

Com 
a c

on
tra

to 

e 
sua 

co
nd

uta
 

im
pli

ca
r em

 
ga

sto
s 

à 
ad

m
in

ist
ra

çã
o, 

su
pe

rio
re

s aos 

co
ntr

ata
do

s. 

VII 
-

mu
lta 

in
de

ni
za

tó
ria

, a 
títu

lo de
 

pe
rda

s 

e 
da

no
s, na

 
hip

óte
se

 de
 o 

inf
rat

or
 

en
sej

ar 

a 
res

cis
ão

 do
 item

 
10.

1, 
do

 
item

 10.
, 

XX
XIX

 
de

ste
 

ed
ita

l; 
item

 

10.
1, 

su
bit

en
s XVI

, 

XV
II, 

XV
III,

 XX, XXI
, 

XX
III,

 

XX
IV,

 

XXV
, 

XX
VI,

 

XX
VII

, 

XX
XI,

 

XX
XI

II 

do
 

item
 

10
.1,

 

su
bi

ten
s I,

 
IV, V

, 
XII

I, XIV 

e 
XV, 

de
ste

 

ed
ita

l; 

III 
-

mu
lta

 de
 

5%
 

(ci
nc

o por 

ce
nto

) 

sob
re 

o 
val

or de
 

re
fe

rê
nc

ia
 do

 
ce

rta
m

e, nas 

hi
pó

tes
es

 re
tir

ar
 o 

in
str

um
en

to
 

eq
ui

va
le

nt
e;

 

C
on

tra
ta

çã
o 

di
re

ta em
 

cas
o de

 
re

cu
sa

 do
 

in
fra

to
r em

 

as
sin

ar
 o 

co
nt

ra
to

, ou
 

re
cu

sa
r-

se
 a 

ac
ei

ta
r ou

 II
 -pa
rce

la 

co
rre

sp
on

de
nt

e aos 

im
po

sto
s 

de
sta

ca
do

s no
 

do
cu

m
en

to 

fis
ca

l; atr
aso

, 

ca
lcu

lad
o 

sob
re 

o 
val

or 

co
rre

sp
on

de
nt

e 

à 
par

te 

ina
dim

ple
nte

, 

ex
clu

ída
, 

As
sin

ad
o 

por
 2

 pe
sso

as
: 

CA
LL

E 
RS

 C
O

N
S

T
R

O
T

O
ip

4
2

 EC0
2.A

73
8.A

1D
4ei

nfo
rm

e o
 có

dig
o 

BB
13-

FC
92-

A7
38-

A1
D4

 

e 
di

re
tr

iz
es

: 
nos 

re
sp

ec
tiv

os
 

in
str

um
en

to
s, 

de
ve

nd
o ser 

ob
se

rv
ad

os
, 

pr
ef

er
en

ci
al

m
en

te
, os

 
se

gu
in

tes
 

pe
rc

en
tu

ai
s 

30% 

(tr
in

ta por 

cen
to)

 do
 

val
or de

 
re

fe
rê

nc
ia 

do
 

ce
rta

m
e ou

 
do0 

co
nt

ra
to

 nos 

ter
mo

s 

es
ta

be
le

ci
do

s 

Rua Dom 

Ca
rlo

s de
 

Va
sco

nc
elo

s, 241 

-
ce

ntr
o-

CÂ
MA

RA
 

MU
NI

CIP
AL

 D
E

 
JA

BO
TIC

AT
UB

AS
 

in
fra

to
r: 

ad
m

in
ist

ra
çã

o:
 

c)
 

de
 

im
pe

dim
en

to 

de
 

lic
ita

r 

e 
co

nt
ra

tar
 que 

im
pe

dir
á 

o 
inf

rat
or

 de
 

pa
rti

cip
ar

 de
 

lic
ita

çã
o 

e 
co

nt
ra

tar
 

su
bit

en
s XIX

, 

XX
II, 

XV
III,

 

XX
XII

, 

XX
XV

I, 

XX
XV

II 

e 
XL, 

des
te 

ed
ita

l; 

V
I -

mu
lta de

 
10% (dez

 por 

cen
to)

 

sob
re 

o 
val

or tot
al da

 
ad

ju
di

ca
çã

o, nas 

hip
óte

se
s 

co
ns

tan
tes

 do
 

su
bi

ten
s II, III, VI, 

VI
L,,

VI
II,

 IX, X
, 

XI, XII,
 

XX
IX,

 

XX
X, 

XX
XI

Ve
 

XXX
V 

de
ste

 

Ed
ita

l; 

V
I -

mu
lta

 de
 

10% (de
z por 

ce
nto

) 

sob
re 

o 
val

or de
 

re
fe

rê
nc

ia
 do

 

ce
rta

m
e, nas 

hi
pó

tes
es

 
co

ns
ta

nt
es

 

XX
XV

III 
e IV

 
-

mu
lta 

de
 

5%
 

(ci
nc

o por 

ce
nto

) 

sob
re 

o 
val

or tot
al da

 
ad

ju
di

ca
çã

o,
 nas 

hi
pó

tes
es

 

co
ns

tan
tes

 do
 

co
ns

ta
nt

es
 

mu
lta 

de
 

10% (de
z por 

cen
to)

 

sob
re 

o 
val

or tot
al da

 
ad

ju
di

ca
çã

o do
 

ce
rta

me
 ou

 
do

 
val

or da
 qu

and
o for 

o 
cas

o, 

a 

ex
ecu

ção
 de

 
ser

viç
os

, até 

o 
lim

ite de
 

10% (dez
 por 

cen
to)

, 

co
rre

sp
on

de
nt

e 

a 
até 30

 
(tr

int
a) dias

 de
 I -

mu
lta

 

m
or

at
ór

ia
 de

 
0,5

% 

(ci
nc

o 

dé
cim

os
 por 

ce
nto

) por dia de
 

atr
asO

 na
 

en
tre

ga
 de

 
m

ate
ria

l ou
 

clá
us

ul
as

 

co
nt

ra
tu

ai
s, não 

po
de

nd
o ser 

in
fe

rio
r 

a 
0,5

% 

(ci
nc

o 

dé
cim

os
 por 

ce
nto

) nem 

su
pe

rio
r 

a b)
 

de
 

mu
lta,

 o 
inf

rat
or que

, 

inj
us

tif
ica

da
m

en
te,

 

de
scu

mp
rir

 a
 

leg
isl

aç
ão

, 

clá
us

ula
s do

 
edi

tal
 ou

 

Ja
bo

tic
atu

ba
s/M

G Cep
 

35
.83

0-0
00

 



D
 

for
ma

, na
 

pr
es

en
ça

 das 

te
ste

m
un

ha
s 

ex
ec

uç
ão

 do
 

pr
es

en
te 

co
nt

ra
to

. 

1.1.
 -

Fic
a 

ele
ito

 o 
foro

 da
 

co
ma

rca
 de

 
Ja

bo
tic

atu
ba

s/M
G

 

par
a 

so
luc

ion
ar 

qu
ais

qu
er 

dú
ida

s 

qu
ant

o 

à 

CL
ÁU

SU
LA

 

DÉ
CI

MA
 

PR
IM

EI
RA

 

-
D

O
 

FOR
O 

que 

é o 
site

 

ofi
cia

l da
 

Câ
ma

ra 

M
un

ici
pa

l. 10.
1. 

- O
 

ex
tra

to do
 

pre
sen

te 

co
ntr

ato
 

será
 

pu
bli

ca
do

 no
 

órg
ão de

 
div

ulg
aç

ão
 

ofi
cia

l do
 

M
un

icí
pio

, 

CL
ÁU

SU
LA

 

DÉ
CIM

A 

-
D

A
 

PU
BL

IC
AÇ

ÁO
 A
dm

in
ist

ra
çã

o,
 nos 

ter
mo

s da
 

Lei 

14
.1

33
/2

02
1.

 

pr
eju

ízo
 da

 

ap
lic

aç
ão

 de
 

san
ção

 

pe
cu

ni
ár

ia 

e do
 

im
pe

dim
en

to par
a 

lic
ita

r 

e 
co

nt
ra

tar
 

com 

a das 

co
nt

rib
ui

çõ
es

 

so
cia

is da
 

Pr
ev

id
ên

cia
 

So
cia

l, que 

po
de

rá dar 

en
sej

o 

à 
res

cis
ão

 do
 

co
ntr

ato
, sem 

9.4 

Se
rá 

co
ns

id
er

ad
a 

fal
ta 

gra
ve

 e 
ca

ra
ct

er
iz

ad
a 

com
o 

fal
ha

 em
 

sua 

ex
ec

uç
ão

, 

o 
não 

re
co

lh
im

en
to

 

9.3.
 N

a 
ap

lic
aç

�o das 

sa
nç

õe
s ser
á 

ob
se

rv
ad

o 

De
cre

to nº
 

00
3/2

02
3 de

 
03

 
de

 
ma

io de
 

202
3. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

 
CA

LL
E 

R
S 

C
O

N
ST

R
U

TO
R

A
 L

TD
A

 e
 G

ER
A

LD
O

 F
R

A
N

C
IS

C
O

 D
A 

SI
LV

A
 b)

 
dar 

cau
sa 

à 
in

ex
ec

uç
ão

 

tot
al do

 

co
ntr

ato
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